
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.370 - SC 
(2012/0120026-3)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : JOSÉ DIRCEU DA SILVA JÚNIOR 
ADVOGADO : EVANDRO CARLOS DOS SANTOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO (ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003). AUSÊNCIA DE 
PERÍCIA. IRRELEVÂNCIA. CRIME DE MERA CONDUTA E DE 
PERIGO ABSTRATO. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no 
sentido de ser prescindível a realização de laudo pericial para 
atestar a potencialidade da arma apreendida e, por 
conseguinte, caracterizar o crime previsto no art. 14 da Lei 
10.826/03.
2. Não merece reparos o acórdão hostilizado, pois as razões 
recursais encontram óbice na Súmula 83 do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada 
do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por José Dirceu da Silva 

Júnior, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em síntese, 

contrariedade ao art. 25 da Lei n. 10.826/2003, bem como dissídio jurisprudencial, uma 

vez que não foi realizada a prova pericial para atestar a potencialidade ofensiva da arma 

de fogo, sendo, portanto, atípica a conduta praticada pelo agravante.

É o sucinto relatório.

 

Documento: 1211317 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/02/2013 Página  2 de 5



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 188.370 - SC (2012/0120026-3)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : JOSÉ DIRCEU DA SILVA JÚNIOR 
ADVOGADO : EVANDRO CARLOS DOS SANTOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA
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sentido de ser prescindível a realização de laudo pericial 
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conseguinte, caracterizar o crime previsto no art. 14 da Lei 
10.826/03.
2. Não merece reparos o acórdão hostilizado, pois as 
razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do 
Superior Tribunal de Justiça.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

O recurso especial não reúne condições de ser admitido, uma vez que 

a jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no sentido de ser prescindível a 

realização de laudo pericial para atestar a potencialidade da arma apreendida e, por 

conseguinte, caracterizar o crime previsto no art. 14 da Lei 10.826/03, porquanto 

trata-se de crime de mera conduta e de perigo abstrato.

Nesse sentido:

PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO PERMITIDO. ART. 14 

DA LEI 10.826/2003. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. TIPICIDADE DA 

CONDUTA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. RECURSO PROVIDO.

I -  O porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (incluído no tipo os 

acessórios e a munição) é crime comum, de mera conduta, isto é, 

independe da ocorrência de efetivo prejuízo para a sociedade, e de 

perigo abstrato, ou seja, o mau uso do artefato é presumido pelo tipo 

penal.

II - Considera-se materialmente típica a conduta daquele que é 

surpreendido portando qualquer de seus acessórios ou munição, ainda 

que não tenha sido realizada perícia para o fim de se verificar o 

potencial lesivo da arma.

III -  Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do Relator.

(REsp 1214528/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012)

PENAL. PORTE DE ARMA DE FOGO, ACESSÓRIO OU MUNIÇÃO 

DE USO PERMITIDO. POSSIBILIDADE DE LESÃO REAL. 

AFERIÇÃO. DESNECESSIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.

1 - Nos termos do entendimento majoritário das duas Turmas 
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componentes da Terceira Seção, o crime previsto no tipo do art. 14 da 

Lei nº 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desinfluente aferir se a 

arma de fogo, o acessório ou a munição de uso permitido sejam 

capazes de produzir lesão real a alguém. Precedentes do Supremo 

Tribunal Federal. Ressalva do ponto de vista da relatora.

2 - Ordem denegada.

(HC 150.564/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012)

Assim, não merece reparos o acórdão hostilizado, pois as razões 

recursais encontram óbice na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0120026-3 AREsp 188.370 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  14080038100  20100452097  20100452097000100  20100452097000101

EM MESA JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ DIRCEU DA SILVA JÚNIOR
ADVOGADO : EVANDRO CARLOS DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ DIRCEU DA SILVA JÚNIOR
ADVOGADO : EVANDRO CARLOS DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz 

e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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